PARECER Nº 805, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3767, DE 2011

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-045782/026/07, que julgou irregulares a Tomada de Preços n° 05/1716/07/02 e o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Profac Engenharia e Comércio Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares de sala de aula com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador e reforma de prédio escolar, na Escola Estadual Antonieta de Souza Alcântara. 

Publicado o v. Acórdão de fls. 28 e 29, constante do referido processo, que deu provimento parcial, apenas no que concerne à imposição de multa e à recomposição do erário, restando mantida a irregularidade da licitação e do contrato, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que a licitação contou com a participação de 17 licitantes, sendo 14 habilitados. No entanto, o edital previu critério de julgamento de exequibilidade das propostas por preços unitários, o que contraria o artigo 48, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, entendimento reiterado pela jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado. 

Em virtude de tal critério, foi desclassificada a proposta da empresa Consac Engenharia e Construções Ltda., com preço global inferior ao efetivamente contratado, evidenciando a irregularidade da licitação e, consequentemente, do contrato celebrado com a Profac Engenharia e Comércio Ltda., por afronta aos princípios da eficiência e da economicidade. 

Cumpre ressaltar que a Chefia de ATJ (Assessoria Técnica Jurídica) e a SDG (Secretaria-Diretoria Geral), ao se manifestarem nos autos, opinaram pela irregularidade da matéria pelos motivos apontados. 

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE alusão aos Termos de Recebimento Provisório (fls. 182). 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a decisão do Tribunal de Contas, muito embora não seja possível a esta Casa sustar o contrato irregular para os efeitos do artigo 239, § 1°, item 1, do Regimento Interno Consolidado.

Diante disso, propugnamos pela remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades. Após, arquivem-se os autos do Processo RGL n° 3767, de 2011.

a) Estevam Galvão – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28-5-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Engler – Beth Sahão – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Osvaldo Verginio – Vitor Sapienza

